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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo investigar a ontologia da ciência geográ-

fica, tendo em vista as transformações geoespaciais, a partir da teorização das 

categorias geográficas, representadas como território, espaço, lugar e paisa-

gem. Esse estudo se caracteriza por uma abordagem qualitativa, indutiva e 

descritiva, sendo que, para a coleta de dados, foi realizada uma revisão biblio-

gráfica. Já para a análise dos dados, optou-se pela técnica qualitativa e inter-

pretativa, considerando que, por meio desta, tornou-se possível produzir expli-

cações mais do que descrições, dentro do contexto proposto. Como resultado, 

ficou evidenciado que as categorias geográficas são instrumentos de interpre-

tação geoespacial, possuindo linguagem própria, enquanto objeto ontológico 

da ciência geográfica. Ademais, estas categorias interagem umas com as ou-

tras, nas suas especificidades, complementando e construindo a ideia, ou o 

entendimento, de espaço cultural, ou espaço produzido, transformado pela 

ação antrópica. Este estudo oferece suportes teóricos de conhecimento geo-

gráfico que, em seu contexto, podem ser utilizados na interpretação ontológica 

da ciência geográfica. 

 

Abstract 

This article aims to investigate the ontology of geographical science, conside-

ring the geospatial transformations, based on the theorization of geographical 

categories, represented as territory, space, place, and landscape. This study is 

characterized by a qualitative, inductive, and descriptive approach, given that 

a literature review was conducted to collect the data. For data analysis, a qua-

litative and interpretative technique was chosen, considering that this allowed 

for explanations rather than descriptions within the proposed context. As a re-

sult, it became evident that geographical categories are instruments of geos-

patial interpretation, possessing their own language as an ontological object of 

geographical science. Furthermore, these categories interact with each other 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A relação estabelecida entre homem e natureza quase sempre é de exploração e, ao fazer isso, ele im-

prime os seus valores e as suas crenças, de modo a construir sua cultura, criando, nesse sentido, a 

natureza humanizada. Portanto, a maneira de pensar, agir e transformar o espaço configura-se como 

uma expressão cultural. A partir dessa ideia, é possível compreender que há diversas culturas e arranjos 

espaciais heterogênicos, que contribuem para a formação da dialética cultural e funcionam como princí-

pios circulares na produção do espaço geográfico.  

 

Segundo Santos (1999), em sua obra “A natureza do Espaço”, o termo “território” deriva das relações de 

poder e uso do espaço. Foi ele quem, intuitivamente, usou a expressão “Território usado” para se referir 

às relações humanas e sociais na produção do espaço.  

 

Na intenção de discutir sobre a construção do espaço, na perspectiva geográfica, Tuan (1983) indica 

que: 

 

Espaço é um termo abstrato para um conjunto complexo de ideias, pessoas de diferen-

tes culturas na forma de dividir seu mundo, de atribuir valores às suas partes e de medi-

las. As maneiras de dividir o espaço variam enormemente em complexidade e sofistica-

ção, assim como as técnicas de avaliação de tamanho e distância. Contudo, existem 

certas semelhanças culturais comuns, e elas repousam basicamente no fato de que o 

homem é a medida de todas as coisas (Tuan, 1983, p. 39). 

 

Ademais, ainda de acordo com o supracitado autor: 

 

[...] os princípios fundamentais da organização espacial encontram-se em dois tipos de 

fatos: a postura e a estrutura do corpo humano e as relações (quer próximas ou distan-

tes) entre as pessoas. O homem, como resultado de sua experiência íntima com seu 

corpo e com outras pessoas, organiza o espaço a fim de conformá-lo às suas necessi-

dades biológicas e relações sociais (Tuan, 1983, p. 39). 

  

O autor supracitado revela a multiplicidade de elementos que contribui na formação e interpretação do 

espaço geográfico, sendo que, sua análise transcende a leitura geoespacial, a qual entende o espaço 

geográfico a partir das relações entre homem, sociedade e natureza. Consoante Tuan (1983), a compre-

ensão do espaço geográfico tem como ponto de partida o próprio corpo humano que, em certa medida, 

representa um parâmetro marcado pela própria experiência, no contexto da produção do espaço. 

 

Diante das noções apresentadas, o objetivo da presente pesquisa consiste em investigar o contexto on-

tológico do processo de construção do espaço geográfico, buscando estabelecer um diálogo sobre as 

categorias geográficas, em sua dimensão cultural e geoespacial. 

 

A importância desse estudo se justifica ao oferecer aportes no que se refere às discussões sobre a for-

mação do saber geográfico, no que diz respeito à relação homem, sociedade e natureza, na produção do 

espaço cultural, uma vez que, acredita-se que a interação entre estes elementos pode alterar, profunda-

mente, a superfície do planeta, para suprir demandas inerentes a determinados grupos sociais. 

 

 in their specificities, complementing and constructing the idea, or understan-

ding, of cultural space, or space produced and transformed by human action. 

This study offers theoretical support for geographical knowledge that, in its con-

text, can be used in the ontological interpretation of geographical science. 
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De maneira a facilitar a compreensão desse estudo, o texto está estruturado em introdução, desenvolvi-

mento e conclusão, dispondo-se de subtítulos, que são os seguintes: introdução; metodologia; território 

como espaço de poder; espaço e lugar como senso de pertencimento e dinâmico; paisagem como cate-

goria geográfica e instrumento de contemplação; resultados e considerações finais. 

 

Na sequência, serão descritos os passos para o desenvolvimento desta investigação. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Esse estudo se caracteriza por uma abordagem qualitativa, indutiva e descritiva. Conforme afirma Gil 

(2019), a pesquisa qualitativa visa aprofundar a compreensão de um fenômeno, organização ou grupo 

social, sem a preocupação de análise de dados numéricos.  

 

Nesse sentido, a presente pesquisa se baseou, estritamente, na coleta de dados oriundos de referências 

bibliográficas (livros impressos e digitais, especificamente), analisando autores que discutem as catego-

rias geográficas território, espaço, lugar e paisagem como partes elementares da construção do saber 

geográfico. A escolha das fontes foi uma opção pessoal do autor, uma vez que este tinha à sua disposi-

ção, em seu arquivo pessoal, as referências, que constam nesse artigo, que eram frutos de leituras rea-

lizadas anteriormente, durante o seu doutorado. 

 

Realizou-se, então, uma pesquisa teórica, com a revisão literária de autores que dialogam sobre o tema 

em questão, tais como: Bertrand e Bertrand (2007); Lacoste (2012); Haesbaert (2021), dentre outros 

importantes pesquisadores. 

 

Cada obra foi lida na íntegra e foi realizado um fichamento, pelo autor, com a seleção das ideias que 

seriam utilizadas no trabalho A leitura e escrita ocorreu de forma disciplinar, com foco nos interesses 

principais, já apresentados no escopo desse texto. Cada categoria analisada contou com a validação 

conceitual e dialógica dos autores selecionados. 

 

Para a análise dos dados, optou-se pela técnica qualitativa e interpretativa, considerando que, por meio 

desta, tornou-se possível interpretar a realidade por meio “[...] de uma abordagem interpretativa e natu-

ralística do mundo”. Nesse sentido, pode ser apontado que “[...] os investigadores [...] estudam os obje-

tos em seus ambientes naturais, buscando dar sentido ou interpretar os fenômenos em termos dos sig-

nificados que as pessoas lhes atribuem (Drummond; Costa; Gonçalves, 2025, p. 243). 

 

Além disso, segundo o IBPAD (2022), “[...] é fundamental ressaltar que, por ser interpretativa, a pesquisa 

qualitativa visa produzir explicações mais do que descrições, ou seja, deve-se interpretar os dados dentro 

do contexto proposto, e não somente descrevê-los”. 

 

Portanto, buscando alcançar o objetivo de nossa investigação, no próximo tópico, será apresentada uma 

discussão sobre o território visto como espaço de poder. 

 

3 TERRITÓRIO COMO ESPAÇO DE PODER 

 

Na perspectiva de Ratzel (1990), visto como um expoente da geografia clássica, em sua obra Antropo-

geografia, o território é interpretado como um espaço vital, conglutinado ao Estado, e essas estruturas 

são elementares na manutenção, sobrevivência e expansão do espaço politicamente organizado. Nessa 

mesma obra, o autor destaca “o povo e seu território”, com uma conjunção de pensamento, estabele-

cendo uma relação de interdependência entre território e Estado (Ratzel, 1990, p. 73). 
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Em tese, a segunda estrutura não coexiste sem a jurisprudência territorial, representada por fronteiras, 

balizas ou áreas limítrofes. De acordo com Ratzel (1990), qualquer teoria que discute a composição do 

Estado subtraindo dele a figura do território, assume, nesse sentido, a incumbência da inserção ao erro. 

  

Nessa mesma composição, as críticas de Ratzel (1990) incidem sobre as teorias sociológicas, por enten-

der que muitas delas consideram o homem como ente social separado da terra. O autor pondera que 

essas teorias estão abarcadas em gravíssimos erros, pois o Estado não pode ser visto sem o território. 

De igual modo, não se pode segregar a sociedade do território, na sua representação mais comum. Ainda 

segundo Ratzel (1990, p. 73), “O fato de estes dois organismos estarem ligados ao seu solo é a conse-

quência natural da ligação evidente que une a criatura humana à Terra”. É possível entender que o autor 

destaca a fragilidade do Estado, em seus fundamentos jurídicos, ao firmar leis que regulam a dinâmica 

expansiva do território, em detrimento do crescimento da sociedade. Do mesmo modo, como ponto po-

sitivo, pode ser ressaltado que, estando a sociedade alicerçada no seu território, ela detém a condição 

de se transformar, de acordo com a sua dinâmica social.  

 

Em consonância com Ratzel (1990, p. 74), “Quando se examina o homem, seja individualmente, seja 

associado à família, na tribo, no Estado, é sempre necessário considerar, com o indivíduo ou com o grupo 

em questão, também uma porção de território”. No tocante ao Estado, a geografia política coaduna as 

entidades sociais, como indivíduo, tribos, comunidades e vincula ao território, mostrando que não há 

possibilidade do desenvolvimento dessas estruturas sociais sem a correspondência aferida pela auten-

ticidade do território e do Estado. Há, nesse sentido, uma afirmação de interdependência forjada pela 

natureza simbólica e produtiva na organização do espaço geográfico.  

 

De fato, compreende-se que o Estado é, sobremaneira, o guardião do território, ideia validada por Ratzel 

(1990, p. 77), quando este indica que: “O Estado protege o território contra as violações vindas de fora, 

que poderiam reduzi-lo”. Interpretando esse autor, pode ser afirmado que todos os mecanismos que 

assegurem o desenvolvimento e a potencialidade do Estado são, na verdade, estruturas de proteção, 

sendo que, a sociedade, em suas variáveis, sendo esta grande ou pequena, estará lutando pela manu-

tenção e prevalência do território, salvaguardando o direito de constituir-se como Estado. Nessa condi-

ção, as relações sociais, políticas e econômicas estabelecidas em determinados territórios projetam-se 

em um Estado constituído.  

 

Na concepção de Ratzel (1990, p. 77), o Estado é análogo a uma família, pois essa estrutura quase 

sempre está alocada no mesmo território, demonstrando fortaleza e união dos seus membros, que vivem 

em vilas e pequenas cidades, mantendo vínculos e senso de pertencimento. O mesmo autor aponta que, 

“[...] mesmo quando assumem forma política, continuam a ver na sua conexão alguma característica 

familiar”. Desse modo, pode ser concebido que o Estado é composto de várias associações, de diferentes 

atores sociais, que tomam para si a responsabilidade das suas ações, assumindo a identidade de per-

tença territorial.  

 

Buscando conceituar o termo “território”, Raffestin (1993, p. 143), em sua obra Por uma geografia de 

poder, argumenta que “espaço” e “território” são termos equivalentes, e que enquanto categorias geo-

gráficas, estes elementos devem ser analisados na sua individualidade e que “[...] o território se forma a 

partir do espaço”. Entende-se, então, que o território sobrepõe o espaço, e que, de certa maneira, o 

espaço, visto como produto, está sujeito às relações de dominação, e pré-figura em território. O espaço, 

nesse caso, é visto como matéria prima, conforme destaca Raffestin (1993), precedendo o território, e 

ao se sujeitar à dominação, concorre para a territorialização. Em tese, o território se consolida por meio 

do espaço, mas esse apoio não se unifica, por isso, eles devem ser analisados na sua individualidade. 

De acordo com o supracitado autor: 
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Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela represen-

tação), o ator “territorializa” o espaço. Lefebvre mostra muito bem como é o mecanismo 

para passar do espaço ao território: “A produção de um espaço, o território nacional, 

espaço físico, balizado, modificado transformado pelas redes, circuitos e fluxos que aí 

se instalam: rodovias, canais, estradas de ferros, circuitos comerciais e bancários, auto-

estradas e rotas aéreas etc” (Raffestin, 1993, p. 143). 

 

Então, conforme Raffestin (1993), o território deve ser considerado como um lugar onde se projeta o 

trabalho, marcado pela interação humana e erigido pela relação de poder.  

 

Gottmann (2012, p. 223), ao escrever a respeito da evolução do conceito de território, assinala que este 

é “[...] uma porção do espaço geográfico, que coincide com a extensão espacial da jurisdição de um 

governo”. Para ele, o território é um espaço físico, sustentado por uma organização e uma estrutura de 

poder político. É possível compreender, portanto, que o território resulta das relações e conexões entre 

o espaço e a política, sendo organizado, distribuído e transformado, ao longo de um processo histórico, 

e inventariado sob a premissa do tempo e da política.  

 

Na mesma vertente, Gottmann (2012, p. 223) acrescenta que “[...] o território consiste, é claro, de com-

ponentes, matérias ordenadas no espaço geográfico, de acordo com certas leis da natureza”, sendo 

refutada, portanto, a ideia de que “território” é uma dádiva divinamente concedida ao homem ou pura-

mente sujeitado e limitado pelas condições físicas. O autor aponta, ainda, que a noção de território dis-

põe a organização e a delimitação humana, em certa medida, é usado por determinado grupo, por razões 

específicas. Para o supracitado geógrafo, o termo território é uma expressão já utilizada pelos europeus, 

desde o século XIV, estando relacionada à forma de organização das cidades e feudos, sob a jurispru-

dência do poder político.  

 

Nesse mesmo viés, é relevante mencionar Lacoste (2012), que é visto como uma autoridade, no que se 

refere ao estudo do território, lugar e espaço. Muito contestado pela obra intitulada A geografia, isso 

serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra, nela, o referido autor discute o verdadeiro sentido da geo-

grafia e, por essa razão, foi muito criticado pelos pesquisadores, no seu contexto. De fato, ele resgata os 

valores dessa ciência, remetendo-se a Heródoto (446 a.C.), para explicar os aparelhos ideológicos do 

Estado, ou tão somente, o Estado. Ressalta-se que uma das preocupações de Lacoste (2012) foi des-

vendar o verdadeiro papel do ensino da geografia, uma vez que, para ele, essa ciência deve assumir o 

debate ideológico, escolar e universitário, deixando claro que a geografia é uma ferramenta de instrução 

para o controle de território, sobretudo, por parte do Estado, e que, sob essa base teórica, deriva o en-

tendimento de que a geografia conduz à guerra.  

 

Comprovando tal ideia, Lacoste (2012) assegura que a guerra do Vietnã é uma prova cabal de que a 

geografia serve para fazer a guerra, pois, devido ao fato de seu oponente (Estados Unidos) conhecer bem 

o território vietnamita, lançou-se uma estratégia para destruir os diques que serviam de proteção às 

planícies do referido Estado, que eram cortadas por importantes rios, responsáveis por inundações e 

cheias, nessa localidade. Os diques, nesse caso, serviam como proteção natural, e a sua destruição se 

configurou como um ato irresponsável e irreparável naquele contexto.  

 

Nessa vertente, o território é visto como objeto da geografia, tomado pelo sentido stricto sensu, como 

espaço de poder e de dominação, estando consignado aos interesses subjetivos e coletivos, dependendo 

da política estabelecida no ato da conquista. 

 

No intento de contribuir com essa análise, Haesbaert (2021, p. 161), em sua obra Território e descolo-

nialidade, no cap. 4, estabelece um debate sobre o “Território como r-existência: do corpo-território ao 
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território-corpo (da terra)”, defendendo que o território perpassa a ideia de poder e dominação e se en-

laça com o sentimento de valor do uso, da vivência, do afeto, do olhar simbólico e espiritual.  

 

Nesse contexto, Haesbaert (2021) apresenta uma crítica à geografia eurocêntrica, sobretudo, à anglo-

saxônica, que fundamenta sua compreensão de território a partir das estruturas políticas e hegemônicas, 

distantes da realidade do pensamento latino-americano. Conforme o mesmo autor, na América Latina, o 

território é um objeto de leitura e diálogo, frequentemente, associado aos movimentos sociais, sendo 

visto como um instrumento consignado à luta e à transformação social. 

 

Ainda segundo Haesbaert (2021, p. 162), o conceito de território rompe com as balizas da “[...] clássica 

associação à escala e/ à lógica estatal e se expande, transitando por diversas escalas, mas com um eixo 

na questão da defesa da própria vida”. De igual modo, ele argumenta acerca da presença de uma “on-

tologia terrena e territorial”, ambas aglutinadas a uma herança do modo de produção capitalista, que 

enxergava nas suas colônias um espaço de exploração extrativista, visão que acarretou em devastação 

e genocídio.  

 

Santos (1999, p. 83), buscando estabelecer uma distinção entre paisagem e espaço, postulado por uma 

necessidade epistemológica de entender o objeto, parte do princípio de que esses dois termos, paisagem 

e espaço, não são sinônimos, afirmando que “[...] a paisagem é o conjunto de forma que, num dado 

momento, exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e 

natureza”. Já o espaço, na sua compreensão, é sempre um presente, uma edificação horizontal e uma 

condição única. Segundo ele, “[..] a paisagem é, pois, um sistema material e nessa condição, relativa-

mente imutável: o espaço é um sistema de valores, que se transforma permanentemente”. Nesse caso, 

o autor em questão abre caminhos para múltiplas interpretações e possibilidades de uso desses objetos, 

como parâmetros de análise e compreensão do espaço geográfico. 

 

Diante das ideias apresentadas, entende-se que os territórios carregam marcas resistentes, que se jus-

tificam pela segregação étnico-racial, mediante figuras expressivas de indígenas, vivendo em condições 

subalternas. Da mesma maneira, bairros periféricos são desassistidos pelo Estado e apresentam condi-

ções subumanas, fato que demostra que os efeitos da colonização continuam, sobretudo, atingindo os 

povos originários e negros, alocados nesses espaços. Para esse autor, a terra é vista como um espaço 

multifacetado, de cultura e natureza diversas, compondo um conjunto de mundos (Haesbaert (2021). 

 

Contribuindo com essa análise, Raffestin (1993, p.158), em sua obra Por uma geografia do poder, enfa-

tiza que a noção de territorialidade, no contexto geográfico, adquire um valor específico e particular, que 

se origina da multidimensionalidade da vivência territorial, experimentada pelos atores sociais, na sua 

subjetividade e coletividade. Segundo o mesmo autor, “[...] os homens 'vivem’, ao mesmo tempo, o pro-

cesso territorial e o produto territorial por intermédio de um sistema de relações existenciais e/ou pro-

dutivistas”. Sendo assim, as efetivas manifestações existenciais, ou produtivistas, incorporadas nessa 

dinâmica, são vistas como relação de poder. Raffestin (1993, p. 158) afirma, ainda, que há, nesse con-

texto, interações entre os atores sociais, que buscam transformar a natureza, bem como, a sociedade. 

Todavia, esses sujeitos são também influenciados pela relação de poder e, nesse caso, torna-se quase 

impossível estabelecer uma relação de poder, sem que o indivíduo seja, devidamente, marcado pelo 

sistema de poder. 

 

Para além da geografia, é importante estudar o território, a partir de critérios antropológicos, biológicos 

e, sobretudo, históricos. 

 

A respeito disso, Raffestin (1993, p. 164-165) discute sobre a importância da construção de limites na 

formação do sujeito, no seu processo histórico. A partir desse entendimento, é viável afirmar que os 
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limites se configuram como parâmetros do comportamento humano, representando, nesse contexto, o 

valor ético da natureza humana; ou seja, eles funcionam como cerceadores ou balizadores do compor-

tamento humano. De acordo com o autor: 

De fato, desde que o homem surgiu, as noções de limites e de fronteiras evoluíram con-

sideravelmente, sem, no entanto, nunca desaparecerem. É evidente que os significados 

do limite variaram muito no decorrer da História. Não há por que se admirar, pois o limite 

é um sinal ou, mais exatamente, um sistema sêmico utilizado pelas coletividades para 

marcar o território: o da ação imediata ou o da ação diferenciada. Toda propriedade ou 

apropriação é marcada por limites visíveis ou não, assinalados no próprio território ou 

numa representação do território: plano cadastral ou carta topográfica. Toda função é 

também marcada por limites frouxos ou rígidos que determinam sua área de extensão 

ou de ação. Nesse caso, os limites estão em estreitas relações com o trabalho, portanto, 

com o poder. Limites de propriedade e limites funcionais podem coincidir, superpondo-

se, ou, ao contrário, se recortarem. Mas vê-se logo que, na qualidade de sistema sêmico, 

os limites são utilizados para manifestar os modos de produção, isto é, para torná-los 

espetaculares. O limite cristalizado se torna então ideológico, pois justifica territorial-

mente as relações de poder (Raffestin, 1993, p. 165). 

  

Interpretando as ideias de Raffestin (1993), entende-se que o autor relaciona a ideia de limites à estru-

tura territorial, indo ao encontro do próprio tema, que alude a geografia como espaço de poder. Em outros 

termos, a expressão limites é vista como um pressuposto de fronteira, que simula um indicativo de terri-

tório usado, podendo ser identificada, nesse caso, uma promoção textual valorizando a palavra “limites”, 

uma vez que a mesma conecta diferentes categorias geográficas, sem perder sua função implícita sobre 

o conceito de território.  

 

Portanto, ao abordar a noção de limites, Raffestin (1993) tem como pretensão ampliar o entendimento 

sobre o significado de território, sendo que, para isso, ele utiliza dos recursos geográficos, sobretudo, 

das variáveis como facilitadoras da compreensão geográfica sobre o termo.  

 

Então, ao final desse tópico, ficou evidenciado que território é um espaço de poder, suas fronteiras dei-

xam implícito o símbolo da autoridade, visto como espaço territorial. 

 

Na sequência do trabalho, apresentamos uma discussão sobre a configuração do espaço e lugar, como 

produção do cotidiano do indivíduo. 

 

4 ESPAÇO E LUGAR COMO ELOS DE PERTENCIMENTO 

 

Espaço e lugar são categorias geográficas que veiculam o entendimento de ocupação e vivência, sendo 

que, o espaço, no contexto geográfico, está atrelado à relação que o homem estabelece com o meio em 

que vive. Pode ser apontado, então, que o espaço coexiste prefigurado na relação estabelecida entre o 

homem e a natureza. Sobre esta percepção, na obra Natureza do espaço, Santos (1999) atesta que a 

dinâmica socioespacial conflui para o surgimento do espaço geográfico, isto é, o espaço é inerente à 

existência humana e sem ela não há o espaço.  

 

Sob a perspectiva da geografia, Santos (1999) concebe o lugar como espaço do evento, é onde tudo 

acontece e, ao se referir à globalização, ele salienta que o centro do mundo está em todo lugar (Santos, 

2005). Analisando as ideias do autor, pode ser indicado que ele infere o lugar como espaço do aconte-

cimento, nas mais variadas formas de vida humana. 

 

Nesse caso, a ideia de lugar perpassa a noção de afeto, não abstendo desse adjetivo, mas, sim, so-

mando-se a outros elementos de compreensão geográfica. Nesse trabalho, lugar é visto como espaço 
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em movimento, ou seja, onde acontece o evento, retratando a presença de seres humanos, dispostos a 

transformar a realidade social e ambiental.  

Nesse contexto, convém mencionar Damiani (1999), quando esta aborda “o lugar e a produção do coti-

diano”, examinando como a vida e o capital são mantidos, além de como o lugar é formado e vivenciado 

no contexto urbano. Ademais, a autora ressalta a importância de analisar, criticamente, o espaço geo-

gráfico, relacionando-o à vida cotidiana, que deriva da produção e reprodução das relações sociais. 

Nesse caso, o modo de produção capitalista é considerado como um agente acelerador da transforma-

ção das relações sociais, interferindo, direta ou indiretamente, na organização do espaço e lugar. 

 

Discorrendo acerca do aspecto crítico, ou político, que envolve o cotidiano, Damiani (1999, p. 165) reflete 

a respeito da cotidianidade, levantando a hipótese de ser a política a solução dos problemas cotidianos 

e descartando, nesse caso, a discussão do próprio conceito. Sua preocupação com a cotidianidade re-

flete no conceito de lugar, que se articula com as manifestações políticas, econômicas e culturais. Se-

gundo a autora, a "cidade (des)ordenada" não deve ser vista como um mapa fixo, mas, sim, como uma 

vivência real, na qual o simples fato de viver na cidade, por si só, já gera novas espacialidades e signifi-

cados, transformando o cotidiano em um evento singular (Damiani, 1999).  

 

Para a supracitada pesquisadora, a ideia de relacionar cotidiano e lugar é, sobretudo, no sentido de 

promover e envolver as relações locais à mundialidade; isto é, por mais simples que pareça o cotidiano 

do lugar, ele sempre estará vinculado ao global.  

 

Essa forma de pensar abre espaço para múltiplas interpretações e percepções de espaço e lugar, visto 

que se torna possível enxergar o lugar para além da afetividade, concebendo-o como um local do evento. 

Portanto, deve ser considerado que as manifestações naturais, sociais, econômicas, políticas e culturais 

se conectam entre si e com o mundo. Essa composição de elementos, materiais e imateriais, na sua 

conjuntura inter-relacional, justifica a produção do lugar como espaço em movimento, o qual deve ser 

examinado pelas relações entre homem, natureza e sociedade.  

 

Discutindo sobre “o consumo do espaço”, Carlos (1999, p.173) correlaciona as mudanças ocorridas na 

interpretação do espaço aos avanços científicos, que tiveram início, principalmente, durante a Revolução 

Científica (séculos XVI-XVIII), ganharam força durante a Revolução Industrial (século XIX) e se consolida-

ram no século XX. A autora revela que esses períodos foram marcados por profundas transformações na 

sociedade, sobretudo, nas relações espaço-temporais, sendo que, tais mudanças produziram uma nova 

forma de pensar a realidade, fato que atesta a capacidade do homem de viver em um ambiente em 

constante transformação.  

 

À luz desse pensamento, entende-se que a produção e o domínio do espaço geográfico, na era das tec-

nologias, sofreu (e ainda sofre) a influência da mídia e do marketing, contribuindo para a construção de 

uma nova mentalidade e um novo modo de viver e pensar a vida.   

 

Buscando explicitar o significado de espaço, Carlos (1999, p. 174) utiliza o mecanismo de compreensão 

da globalização, revelando que esse fenômeno permite a conexão entre pessoas, mercadorias e serviços, 

em escala global. Nesse sistema, o mercado passa a ter acesso a inúmeros lugares do globo terrestre, 

potencializando a transição financeira com maior velocidade e fomentando a circulação e/ou migração 

do dinheiro, em todas as partes do mundo. Esse fenômeno promove a mudança de hábitos, a transfor-

mação arbitrária no modo de viver e de compreender o espaço e lugar.  

 

Em face das discussões estabelecidas até aqui, foi possível entender que os termos “espaço” e “lugar” 

são considerados sinônimos de afetividade, pertencimento e transformação socioespacial, podendo ser 

interpretados à luz da territorialidade. Por essa razão, o espaço geográfico pode ser visto como criação 
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humana, ou produto resultante das técnicas aplicadas na transformação da realidade espacial, ao longo 

do processo histórico. Portanto, pode ser afirmado que o lugar imprime o sentimento de afeto, inserção 

e pertencimento do sujeito, sempre levando em conta o ambiente onde o indivíduo se encontra ou vive.  

 

A seguir, no tópico 5, será apresentada uma discussão sobre a paisagem, vista como categoria geográ-

fica e instrumento de contemplação. 

 

5 PAISAGEM COMO CATEGORIA GEOGRÁFICA E INSTRUMENTO DE CONTEMPLAÇÃO 

 

A ideia de paisagem como categoria geográfica e instrumento de contemplação alinha-se a discussão 

sobre espaço e lugar, apresentada, anteriormente, nesse artigo. É relevante destacar que, na ciência 

geográfica, estes elementos podem ser analisados, individualmente, mas sem se desprenderem da to-

talidade, o que torna possível a interpretação da paisagem à luz da compreensão de espaço e lugar.  

 

É preciso enfatizar que a paisagem, vista como categoria da geografia, é relevante para a presente aná-

lise, uma vez que é admitida a sua estreita relação com o objeto pesquisado. Nesse sentido, pode ser 

indicado que a paisagem não se destaca como uma categoria representativa, ou abstrata, mas sim como 

aquela que se incorpora na materialidade da própria natureza paisagística, da qual é objeto de observa-

ção.  

 

Nessa vertente, Bertrand e Bertrand (2007) apresentam uma reflexão a respeito da paisagem como 

objeto indissociável da relação homem e natureza, assumindo um caráter unívoco. Para os autores, o 

termo paisagem se refere a tudo que está sujeito à observação e aos sentidos humanos. Portanto, o 

termo pode assumir múltiplas dimensões. Os autores apontam que esta concepção só pôde ser constru-

ída a partir da tomada de consciência produzida pelo intelecto humano.  

 

Sendo assim, não é por acaso que a ciência geográfica, em suas atribuições, analisa o termo em duas 

perspectivas: paisagem natural e antropizada. Em relação à paisagem natural, pode ser definido que se 

trata daquela que não sofreu nenhuma interferência, ou transformação, realizada pela ação do homem. 

Diferente disso, a paisagem antropizada é aquela que foi modificada pela ação do homem.  Segundo 

Bertrand e Bertrand (2007), a paisagem pode ser definida por tudo aquilo que está sujeito à observação 

e aos sentidos humanos, portanto, o termo pode assumir múltiplas dimensões. 

 

Na obra intitulada Biogeografia e Paisagem, Passos (2003) associa os estudos biogeográficos com a 

paisagem, incorporando a dimensão histórica e antrópica do termo. O supracitado autor destaca a con-

tribuição de Claude Bertrand, uma de nossas referências nesse artigo, para a ruptura da geografia física 

tradicional, incorporando a presença humana nas mudanças da paisagem. 

 

Passos (2003, p. 29) subintitula o seu estudo como ciência da paisagem, iniciando sua reflexão a partir 

da etimologia da palavra “paisagem”, explicitando que a mesma deriva do latim pagus, significando 

“país”, que, no contexto, pode ser interpretado como lugar ou território. O referido autor insere a paisa-

gem no cenário das artes gráficas, na compreensão artística de jardins, na literatura e na geografia. 

 

 Ao discorrer sobre a paisagem nas artes gráficas, Passos (2003, p. 29) revela que, ao final do século 

XV, a palavra paisagem surgiu como uma segunda acepção no vernáculo daqueles que cultivavam a arte 

pictórica. De fato, nota-se que a linguagem das artes gráficas, sob o estigma do meio ambiente, possibi-

litou uma integração restrita à questão paisagem.  

 

Nesse caso, o autor refutou a ideia de uma prática que, segundo ele, não tem nenhuma relação com a 

definição da entidade objetiva, afirmando, porém, que “[...] a paisagem da pintura não é uma descrição, 



Monumenta, Paraíso do Norte, PR, v. 14, n. 14, p. 1-12, julho, 2026. 10 

 

uma contabilidade analítica; ela não resulta da representação positiva de uma combinação de objetos 

rigorosamente materiais” (Passos, 2003, p. 29).  Para o referido autor, esse fenômeno pode ser expli-

cado de duas maneiras, sendo a primeira delas a relação do homem com o meio em que vive, e a se-

gunda, como o resultado dessa relação, mediada de acordo com os tempos e as áreas culturais.  

 

Discorrendo a respeito da paisagem na arte dos jardins, Passos (2003, p. 30) revela que esta é uma 

compreensão mais natural e universal de interpretar a organização paisagística do meio ambiente hu-

mano. Essa noção se fundamenta na logística dos movimentos migratórios, visto por ele como “as mi-

grações das civilizações da aridez”, que aconteceram entre os séculos V e XV, marcadas por uma geo-

grafia que baliza desde os “[...] jardins da Índia de um lado, e aqueles do Megreb do outro, até os jardins 

mouriscos da Espanha: Granada, Cádiz e Toledo, desenvolveram a fórmula, regra geral, utilitária e esté-

tica” (Passos, 2003, p. 30).  Na visão do autor, quase sempre esses espaços advêm de um ambiente 

hostil, portanto, são escolhidos como forma de valorização e benefício ambiental.  

 

Outro ponto em destaque apresentado por Passos (2003), é a presença da paisagem na literatura, a 

qual pode ser identificada bem antes do século XVIII, sendo notório que tanto na poesia, como no teatro, 

desde o ocidente até o oriente, muitas vezes eram adotados enfeites artificiais, simbólicos, religiosos e 

alegóricos. Conforme Passos (2003), a oficialização do tema paisagem, na literatura, ocorreu antes do 

fim do século XIX, podendo ser citado como exemplo, o caso da poesia parnasiana, que adotou a paisa-

gem como simbolismo de grande expressão e exclusividade, marcando o romance regionalista. 

 

Outra noção apresentada por Passos (2003, p. 31) diz respeito à paisagem na geografia, onde “[...] o 

termo é profundamente utilizado [...] e, em geral, concebe-se como conjunto de formas que caracterizam 

um determinado setor da superfície terrestre”. De acordo com o autor, o que distingue essa concepção 

é a heterogeneidade e homogeneidade que o seu sentido acarreta, oportunizando a análise de sua com-

posição, em razão da sua amplitude, que propicia a classificação da paisagem em diferentes categorias. 

Ainda sobre conceito de paisagem, inserido na geografia, Passos (2003) revela que ele foi postulado por 

Homeyer, sob a tutela alemã, entendido como Landschaft, cujo significado se dá pelo conjunto de ele-

mentos que podem ser observados dos pontos mais elevados. Observa-se, portanto, que em geografia, 

o termo paisagem é historicamente recente, e vem abrindo possibilidade de interpretação geográfica, à 

medida que coaduna com outras categorias da ciência geográfica. 

 

Com a mesma importância, Sotchava (1963), Stoddard (1967) e o alemão Neef (1969), apud Passos 

(2003, p. 65) revela que o termo “geossistema” passou a ser utilizado pelos estudiosos da ciência da 

paisagem e da geografia física a partir da década de 1960, consolidando-se no início da década de 1970. 

 

Para o supracitado autor, “[...] o geossistema, como o ecossistema, é uma abstração, um conceito, um 

modelo teórico da paisagem” (Passos, 2003, p. 65), sendo que o geossistema resulta da junção do con-

junto de microssistemas que, ao longo da história, foram vistos como paisagem. 

 

6 RESULTADOS 

 

No decorrer dessa investigação, cujo objetivo se constituiu em investigar o contexto ontológico do pro-

cesso de construção do espaço geográfico, tendo as categorias como ponto de partida e instrumentos 

de compreensão cultural e geoespacial. Cada categoria geográfica, quando estudada, ou analisada, es-

tabeleceu uma relação com a totalidade do saber geográfico, facilitando a interpretação do fenômeno, 

que tem como ponto de sustentação a relação homem, sociedade e natureza. 

 

O presente estudo revelou como resultados que as categorias geográficas apresentadas são instrumen-

tos de interpretação geoespacial, possuindo linguagem própria, enquanto objeto ontológico da ciência 
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geográfica. De igual modo, ficou evidenciado que as categorias geográficas interagem umas com as ou-

tras, nas suas especificidades, complementando e construindo a ideia ou o entendimento de espaço 

cultural, ou espaço produzido, transformado pela ação antrópica.  

 

Ao final desse trabalho, foi possível entender a importância de estudar a ontologia da ciência geográfica, 

pois ela examina a natureza do ser do espaço, questionando o que constitui o "espaço geográfico", sua 

existência e sua conexão com o ser social. Ficou evidenciado que a epistemologia se concentra em como 

adquirimos conhecimento sobre a Geografia, enquanto a ontologia se dedica ao estudo do que constitui 

a realidade geográfica. 

 

Quanto aos autores referenciados no corpus dessa pesquisa, ficou demonstrado que eles convergem 

para as mesmas ideias, não tendo sido identificada nenhuma contradição, no que diz respeito às cate-

gorias geográficas. Isso demonstra que todos os envolvidos na discussão confluem em seus saberes 

geográficos, rumo a uma definição real do que é o espaço transformado pela ação humana, visto, por-

tanto, como espaço cultural. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos resultados apresentados no presente artigo, pode ser afirmado que esse estudo marcou uma 

trajetória de experiências e desafios para o pesquisador, que esteve ancorado no desejo de entender a 

importância das categorias geográficas como território, espaço, lugar e paisagem.   

 

Foi possível entender, ainda, a importância de estudar a ontologia da ciência geográfica, pois ela examina 

a natureza do ser do espaço, questionando o que constitui o "espaço geográfico", sua existência e sua 

conexão com o ser social. Ficou evidenciado que a epistemologia se concentra em como adquirimos 

conhecimento sobre a Geografia, enquanto a ontologia se dedica ao estudo do que constitui a realidade 

geográfica. 

 

Essa pesquisa contribuiu, ainda, para superar a percepção da geografia apenas como uma matéria des-

critiva, caracterizando o espaço geográfico como um todo analítico que integra sociedade e natureza. 

Nessa perspectiva, acredita-se que o estudo apresentado oferece suportes teóricos de conhecimento 

geográfico que, em seu contexto, podem ser utilizados na interpretação ontológica da ciência geográfica. 

 

REFERÊNCIAS 

 
BERTRAND, Georges; BERTRAND, Claude. Uma geografia transversal e de travessias: o meio ambiente 

através dos territórios e das temporalidades. Tradução coordenada por Messias Modesto dos Passos. 

Maringá: Massoni, 2007. 

 

CARLOS, Ana Fani Alessandri. A condição espacial. São Paulo: Contexto, 1999. 

 

DAMIANI, Amélia Luisa. O lugar e a produção do cotidiano. In: CARLOS, Ana Fani Alessandri (org.). Novos 

caminhos da geografia. São Paulo: Contexto, 1999. 

 

DRUMMOND, Daniela; COSTA, Paulo Roberto Neves; GONÇALVES, Júlia. Análise Temática em Ciência 

Política. In: SAMPAIO, Rafael Cardoso; PAULA, Carolina de (Orgs.). Manual de introdução às técnicas de 

pesquisa qualitativa em Ciência Política, 1. ed. rev. Brasília: Enap, 2025, p. 243-276. 

 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. ed. São Paulo: Atlas. 2019 

  

GOTTMANN, Jean. A evolução do conceito de território. Boletim Campineiro de Geografia, v. 3, p. 523-

545, 2012. 



Monumenta, Paraíso do Norte, PR, v. 14, n. 14, p. 1-12, julho, 2026. 12 

 

 

HAESBAERT, Rogério. Território e descolonialidade. Buenos Aires: CLACSO, 2021. 

 

IBPAD. Quais são as técnicas para analisar dados de pesquisas qualitativas e quantitativas? Instituto 

Brasileiro de Pesquisa e Análise de Dados. 

Disponível em: https://ibpad.com.br/politica/quais-sao-as-tecnicas-para-analisar-dados-de-pesquisas-

qualitativas-e-quantitativas/. Acesso em: 20 out. 2022. 

 

LACOSTE, Yves. A geografia: isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra. Campinas: Papirus, 2012. 

 

PASSOS, Messias Modesto dos. Biogeografia e paisagem. 2. ed. Maringá: SN, 2003. 

 

RAFFESTIN, Claude. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993. 

 

RATZEL, Friedrich. Antropogeografia. Tradução de Fátima Murad e Denise Boiim-M. São Paulo: Ática, 

1990. 

 

SANTOS, Milton. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 3. ed. São Paulo: Hucitec, 

1999. 

 

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. Rio de 

Janeiro: Record, 2005. 

 

TUAN, Yi-Fu. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. São Paulo: Difel, 1983. 

https://ibpad.com.br/politica/quais-sao-as-tecnicas-para-analisar-dados-de-pesquisas-qualitativas-e-quantitativas/
https://ibpad.com.br/politica/quais-sao-as-tecnicas-para-analisar-dados-de-pesquisas-qualitativas-e-quantitativas/

